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Acórdão
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 2005091-58.2014.815.0000
RELATORA :  Des.ª Maria Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
EMBARGANTE      :  Companhia de Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA
ADVOGADO :  Fábio Andrade de Medeiros, Allisson Carlos Vitalino 
                                   e outros
EMBARGADO        :  Município de Juarez Távora
ADVOGADO           :  Newton Nobel Sobreira Vita

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DE ACÓRDÃO
QUE INDEFERIU A INICIAL DE AÇÃO RESCISÓRIA, POR
AUSÊNCIA  DE  PAGAMENTO  DAS  CUSTAS
PROCESSUAIS.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  DA
INTIMAÇÃO  QUE  DETERMINOU  O  RESPECTIVO
RECOLHIMENTO. PUBLICAÇÃO NA QUAL CONSTOU O
NOME  DE  UM  DOS  ADVOGADOS  HABILITADOS  NOS
AUTOS. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO ESPECÍFICO PARA
QUE  FOSSE  DIRECIONADA  A  DETERMINADO
CAUSÍDICO. VALIDADE DA INTIMAÇÃO. REJEIÇÃO DOS
EMBARGOS.

De acordo  com  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  “havendo vários  advogados habilitados a  receber
intimações,  é válida a publicação realizada na pessoa de
apenas um deles. A nulidade das intimações só se verifica
quando  há  requerimento  prévio  para  que  sejam  feitas
exclusivamente em nome de determinado patrono,  o  que
não é o caso dos presentes autos.”1

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a Primeira  Seção Especializada Cível  do Tribunal  de
Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  REJEITAR  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.
1 STJ - AgRg no REsp 1496663/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/08/2015, DJe 28/08/2015.
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RELATÓRIO

Trata-se de  Embargos de Declaração opostos pela Companhia
de Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA, em face do acórdão de fls. 52/55 –
de relatoria do Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque -, que, nos
autos  da  Ação  Rescisória  ajuizada  contra  o  Município  de  Juarez  Távora,
indeferiu a petição inicial, extinguindo o feito, sem resolução do mérito, pelo
fato de a parte autora/embargante haver deixado de cumprir a intimação, para
fins de recolhimento das custas processuais. 

Nas  razões  dos  presentes  embargos  (fls.  59/61),  a
autora/embargante alega que a intimação da decisão que indeferiu o pleito de
justiça gratuita e determinou o recolhimento das custas processuais, saiu no
nome de apenas um dos advogados habilitados – Dr. Fábio Andrade Medeiros
–  deixando  de  aparecer  os  nomes  dos  demais  causídicos  constantes  na
procuração  existente  nos  autos,  inclusive  daquele  que  também  assinou  a
petição inicial desta ação rescisória.

Sustenta  que  “a  empresa  foi  penalizada  e  induzida  a  erro  na
publicação  destacada,  recaindo  na  obscuridade,  merecendo,  assim,  ser
corrigido  tal  equívoco,  com  nova  publicação  correta  e  com  nome  dos
advogados, pelo menos os que assinaram a petição inicial da ação rescisória,
reabrindo-se prazo para análise e recolhimento das custas” (fl. 60).

Apesar de intimado, o embargado não apresentou contrarrazões
(fl. 105).

VOTO

A Companhia de Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA - ajuizou
a  presente  Ação  Rescisória  em  face  do  Município  de  Juarez  Távora,
pretendendo rescindir  sentença da 1ª Vara da Comarca de Alagoa Grande,
que,  nos  autos  de  Ação  de  Cobrança  nº  0002530-70.2012.815.0031,
considerou  prescritos  os  débitos  cobrados  referentes  ao  período  anterior  a
outubro de 2007.

Às fls. 43/45, a então Relatora – Juíza Vanda Elizabeth Marinho,
em  substituição  ao  Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  –
indeferiu  o  pleito  de  gratuidade  judicial  formulado  pela  autora  (CAGEPA),
determinando o recolhimento das custas, no prazo de 10 (dez) dias.

Certificada a ausência de resposta aos termos da intimação supra
(fl.  48),  esta  1ª  Seção  Especializada  Cível,  em  acórdão  de  relatoria  do
Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  (fls.  52/55),  indeferiu  a
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petição inicial, extinguindo esta ação rescisória, sem resolução do mérito, nos
termos do art. 284 c/c art. 267, I, CPC. 

Nas  razões  dos  presentes  embargos  (fls.  59/61),  a
autora/embargante alega que a intimação da decisão que indeferiu o pleito de
justiça gratuita e determinou o recolhimento das custas processuais saiu no
nome de apenas um dos advogados habilitados – Dr. Fábio Andrade Medeiros
–  deixando  de  aparecer  os  nomes  dos  demais  causídicos  constantes  na
procuração  existente  nos  autos,  inclusive  daquele  que  também  assinou  a
petição inicial desta ação rescisória.

Sustenta  que  “a  empresa  foi  penalizada  e  induzida  a  erro  na
publicação  destacada,  recaindo  na  obscuridade,  merecendo,  assim,  ser
corrigido  tal  equívoco,  com  nova  publicação  correta  e  com  nome  dos
advogados, pelo menos os que assinaram a petição inicial da ação rescisória,
reabrindo-se prazo para análise e recolhimento das custas” (fl. 60).

Não assiste razão à autora/embargante.

De acordo com jurisprudência assente  no Superior  Tribunal  de
Justiça,  a  intimação  é  nula  quando houver  pedido expresso para  que seja
realizada em nome específico de determinado advogado e for direcionada a
outro causídico habilitado, não constante entre aqueles mencionados no pleito
específico. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO.  PEDIDO  INTIMAÇÃO  DE
ADVOGADO  ESPECÍFICO.  PEDIDO  EXPRESSO.  NÃO
ATENDIMENTO. NULIDADE. [...]
1.  É  nula  a  intimação  em que  não  foi  observado  pedido
expresso de publicação em nome de advogado específico.
[…].2

Ocorre que, no caso dos autos, há vários advogados habilitados,
à luz da procuração constante à fl. 13, e não foi formulado qualquer pedido
de  intimação  específica  para  determinado  causídico,  tanto  que,  nos
presentes embargos, a autora/embargante não faz menção a qualquer pleito
dessa espécie.

Conforme relatado, a tese da embargante é no sentido de que,
como  eram  vários  os  advogados  habilitados,  a  intimação/publicação  não
poderia deixar de fazer constar o nome dos demais causídicos ou, pelo menos,

2 STJ  -  AgRg  no  AREsp  124.159/RS,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado  em
17/11/2015, DJe 23/11/2015.
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o daquele outro (Dr. Alisson Carlos Vitalino) que, juntamente com o patrono
cujo  nome constou na publicação (Dr.  Fábio  Andrade Medeiros),  assinou a
petição inicial.

Esse  argumento,  porém,  não  prospera,  pois,  segundo
entendimento pacífico no STJ, não havendo pedido expresso de exclusividade
da intimação em nome de um dos causídicos, é válida a intimação feita em
nome de qualquer advogado constituído nos autos. Confira-se:

PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  PEDIDO  PARA
INTIMAÇÃO EXCLUSIVA EM NOME DE DETERMINADOS
PATRONOS.  VALIDADE  DAS  PUBLICAÇÕES
REALIZADAS  EM  NOME  DE  ADVOGADO
REGULARMENTE CONSTITUÍDO NOS AUTOS.
1.  O  aresto  recorrido  encontra-se  em  sintonia  com  a
jurisprudência do STJ, no sentido de que, "não havendo
pedido  expresso  de  exclusividade  da  intimação  em
nome de um dos causídicos, como ocorre neste caso, é
válida a intimação feita em nome de um dos advogados
constituídos  nos  autos" (AgRg  no  MS  17.231/RS,  Rel.
Ministra  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Corte  Especial,
julgado em 20/11/2013, DJe 26/11/2013).
2. O argumento de que foi apresentada petição requerendo
o cadastramento de advogados para fins de publicação não
pode  ser  interpretado  como  requerimento  de  intimação
exclusiva  em  nome  dos  patronos  ali  citados,  mormente
quando  a  Corte  de  origem,  soberana  na  análise  dos
elementos  probatórios  da  lide,  afirma  expressamente  o
contrário.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.3 (grifei).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.
ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  ABSOLUTA  DOS  ATOS
PROCESSUAIS  POR  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO.
PUBLICAÇÃO  EM  NOME  DE  UM  DOS  PATRONOS
CONSTITUÍDOS.  VALIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE
REQUERIMENTO  DE  PUBLICAÇÃO  EXCLUSIVAMENTE
EM  NOME  DE  UM  DOS  ADVOGADOS.  AUSÊNCIA DE
NULIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1.  Havendo  vários  advogados  habilitados  a  receber
intimações, é válida a publicação realizada na pessoa de
apenas  um  deles.  A  nulidade  das  intimações  só  se

3 STJ - AgRg no REsp 1533352/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe
14/09/2015.
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verifica quando há requerimento prévio para que sejam
feitas exclusivamente em nome de determinado patrono,
o que não é o caso dos presentes autos.
2. Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 852.256/SP, Rel.
Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
08/02/2011, DJe 28/02/2011;
RMS 21.444/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA
TURMA, julgado em 14/04/2009, DJe 29/04/2009.
3. Agravo regimental não provido.4 (grifei).

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  SENTENÇA.  INTIMAÇÃO EM NOME DE UM
DOS  ADVOGADOS  HABILITADOS.  INEXISTÊNCIA  DE
PEDIDO  DE  PUBLICAÇÃO  EM  NOME  EXCLUSIVO.
INEXISTÊNCIA  DE  NULIDADE.  PRECLUSÃO.
PRECEDENTES  DA  CORTE.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA
83/STJ.
1.  Não  há  que  se  falar  em nulidade  de  intimação  da
sentença em nome de determinado advogado quando
não consta pedido expresso nesse sentido e haja outros
advogados com poderes  para  receberem a  intimação.
[...].5 (grifei).

Apenas  a  título  de  complemento,  vale  ressaltar  que,  embora
pudesse ser direcionada a qualquer advogado habilitado – por inexistir pedido
de intimação exclusiva -,  in casu, a publicação constou em nome de um dos
dois advogados que assinaram a petição inicial, não havendo, pois, qualquer
fundamento na tese da embargante de nulidade,  por  ausência do nome do
segundo causídico que subscreveu a peça exordial.    

Com efeito, não há qualquer vício na intimação da embargante,
pelo que devem ser rejeitados os presentes embargos declaratórios.

Face ao exposto, REJEITO os embargos de declaração.
    
É como voto.

Presidiu a sessão, com voto, o Exmº.Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos, Presidente.  Relatora:  Exmª.  Desa.  Maria  de  Fátima moraes
Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  ainda  do  julgamento,  os  Exmºs.
Desembargadores  José  Ricardo  Porto  e  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho.

4 STJ - AgRg no REsp 1496663/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 28/08/2015.
5 STJ - AgRg no AREsp 487.268/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015.
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Ausentes, justificadamente, os Exmºs. Des. Onaldo Rocha de Queiroga (Juiz
convocado para substituir a Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira) e Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado para substituir o Exmº. Des.
Leandro dos Santos).

Presente à sessão, representando o Ministério Público, a Exmª.
Drª. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Primeira Seção Especializada Cível, Sala de Sessões do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, no dia 27 de janeiro de 2016.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora

G/07
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